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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ORIENTAÇÕES E OBJETIVOS DA VISÃO ESTRATÉGICA DA

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão de 10 de setembro de 2014 e transmitido à Assembleia Geral)
A ASSEMBLEIA GERAL,

1. RECORDANDO que, reunida por ocasião de seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Assunção, Paraguai, aprovou, mediante a resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), a declaração de Visão Estratégica da Organização, nos seguintes termos: 

“A OEA é o fórum hemisférico de caráter político integrado por todos os países das Américas que, em condições de igualdade e de maneira interdependente, fortalece a democracia, promove e protege os direitos humanos, incentiva o desenvolvimento integral, e fomenta a segurança multidimensional, em benefício do bem-estar com justiça e inclusão social dos povos das Américas.”;
ACORDADO
2. TENDO PRESENTE o relatório do Presidente do Grupo de Trabalho do Conselho Permanente sobre a Visão Estratégica da OEA (documento CP/doc.5050/14); ACORDADO

3.
RECORDANDO com gratidão e apreço a apresentação do Secretário-Geral ao Conselho Permanente do documento intitulado “Uma visão estratégica da OEA” (CP/doc. 4673/11), em fevereiro de 2012, bem como a versão revisada (CP/doc. 4673/11 rev.1) apresentada em abril de 2013;  ACORDADO
4.   
CONSIDERANDO que, mediante essa resolução, a Assembleia Geral encarregou o Conselho Permanente de, por intermédio do Grupo de Trabalho sobre a Visão Estratégica, continuar as deliberações e concluir o processo de construção da Visão Estratégica com base nas atuais e futuras contribuições dos Estados membros, levando em consideração os projetos das orientações e objetivos estratégicos propostos nos Anexos A e B do Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho; e ACORDADO
5. 
RECORDANDO TAMBÉM que a Assembleia Geral confiou ao Conselho Permanente a tarefa de submeter à consideração da Assembleia Geral, em sessão extraordinária, antes de 15 de setembro de 2014, uma proposta sobre as orientações e objetivos estratégicos que deverão servir de base para a Visão Estratégica, a fim de que sejam incluídos no orçamento-programa da Organização para o período 2015-2016, ACORDADO
RESOLVE:

1. Aprovar os Objetivos Estratégicos que figuram no Anexo I desta resolução, para o fortalecimento institucional, para a gestão administrativa e para cada um dos pilares definidos na Visão da Organização: democracia, direitos humanos, desenvolvimento integral e segurança multidimensional.  ACORDADO
2. Encarregar o Conselho Permanente de continuar desenvolvendo a Visão Estratégica mediante as seguintes ações destinadas a alcançar os objetivos apresentados no parágrafo anterior com coerência, unidade e direcionamento: ACORDADO
a)
Elaboração de um plano estratégico integral da OEA – Preparar um plano estratégico integral quadrienal contendo planos de trabalho para cada um dos quatro pilares, bem como para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional, levando em conta, entre outras, as orientações apresentados no Anexo II. Esses planos deverão ser elaborados com base em critérios de interdependência, nível de impacto, viabilidade, valor agregado, não duplicação e sustentabilidade financeira; ACORDADO
b)
Criação de ferramentas e mecanismos de melhoramento da gestão – Dotar a Organização de instrumentos de gestão adequados para propiciar a interação harmônica dos pilares, bem como o estabelecimento de indicadores de desempenho, a fim de que a Organização disponha de informação quantitativa e qualitativa sobre os resultados e o impacto na implementação do plano estratégico; e ACORDADO

c)
Instituição de mecanismos de avaliação – Avaliar o cumprimento do plano estratégico e medir os avanços e as mudanças obtidos desde sua implementação. ACORDADO
3. Encarregar o Conselho Permanente de criar um grupo de trabalho ad hoc encarregado de definir, juntamente com a Secretaria, os planos a que se refere o parágrafo 2, a, desta resolução, incorporando o processo de priorização de mandatos. ACORDADO
4. Encarregar o Conselho Permanente de submeter à consideração da Assembleia Geral de 2016 o disposto no segundo parágrafo dispositivo. ACORDADO
ANEXO I

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA OEA

I. 
EM MATÉRIA DE FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

1. Fortalecer sua capacidade institucional de promover e facilitar o diálogo político, plural e diverso entre os Estados, bem como desenvolver pontos fortes, e criar convergências e consensos, destinados a contribuir para o fortalecimento da paz e da solução pacífica de controvérsias, assim como da justiça, da equidade e da inclusão social; promover a solidariedade e intensificar a colaboração entre seus membros, com base nos princípios e normas do Direito Internacional e no direito de escolher sem ingerências externas seu sistema político, econômico e social.  ACORDADO
2.

Parágrafo alternativo da Delegação da Nicarágua 

Intensificar sua atuação política no Hemisfério mediante o fortalecimento da Assembleia Geral e do Conselho Permanente, [BOL: e do CIDI,] enriquecendo seus processos de planejamento, programação e avaliação estratégica e gerando sinergias entre a OEA e as demais entidades que integram o Sistema Interamericano.

Parágrafo alternativo da Delegação de Equador 

Intensificar sua atuação política no Hemisfério mediante o fortalecimento da Assembleia Geral, do Conselho Permanente e do CIDI, enriquecendo seus processos de planejamento, programação e avaliação estratégica, levando em conta para esses processos os resultados das reuniões ministeriais e das Cúpulas, e gerando sinergias entre a OEA e as demais entidades que constituem o Sistema Interamericano. 
3. 
Buscar a interdependência harmônica dos pilares de democracia, direitos humanos, desenvolvimento integral e segurança multidimensional, cujos eixos transversais são a justiça, a equidade e a inclusão social; a igualdade e equidade de gênero; a cooperação internacional e regional; o fortalecimento do diálogo; e a participação da sociedade civil e de outros atores sociais. ACORDADO
4.
Colaborar com a crescente rede de atores de caráter global, regional e sub-regional, a fim de complementar esforços e alcançar uma implementação mais efetiva de suas tarefas, em coerência com as demandas e propostas dos Estados membros. ACORDADO
II.
EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA

1.
Destinar e executar de forma eficiente, com base nos mandatos emanados da Carta e das resoluções da Assembleia Geral, o orçamento correspondente a cada exercício orçamentário, levando em conta a interdependência harmônica entre os pilares. ACORDADO
2.
Desenvolver mecanismos de gestão e monitoramento dos programas por meio de ferramentas que garantam que esses recursos sejam destinados de acordo com as prioridades estabelecidas pelos Estados membros. Esses mecanismos de gestão deverão supor a existência de planos estratégicos organizacionais e sujeitos a relatórios e avaliações periódicas, a fim de assegurar seu cumprimento de forma efetiva e evitar a duplicação de esforços institucionais. ACORDADO
3.
Fortalecer um ambiente não discriminatório que conduza aos mais altos níveis de produtividade, eficiência e compromisso. Nesse sentido, a OEA contratará, empregará e manterá pessoal qualificado e comprometido com os princípios da Carta, levando em consideração o princípio de representação geográfica, a fim de materializar seu plano estratégico. ACORDADO
III.
EM MATÉRIA DE DEMOCRACIA

1.
Contribuir para o fortalecimento da democracia e a consolidação do Estado de Direito, zelando pelos princípios adotados na Carta da OEA e na Carta Democrática Interamericana e colaborando: ACORDADO
a) no melhoramento da gestão pública mediante a promoção de melhores práticas, intercâmbio de experiências e cooperação horizontal entre os Estados membros e promovendo a participação igualitária de cidadãos e cidadãs na gestão democrática; ACORDADO
b) na consolidação dos processos e na modernização e fortalecimento das instituições eleitorais no Hemisfério, respeitando o princípio de não intervenção e pleno respeito à soberania; e ACORDADO
c) no fortalecimento de uma cultura democrática e de respeito ao Estado de Direito, bem como das políticas em matéria de justiça. ACORDADO
IV.
EM MATÉRIA DE DIREITOS HUMANOS

1. Complementar os esforços dos Estados membros para garantir o pleno gozo, promoção e proteção dos direitos humanos de todas as pessoas no continente, sem distinção alguma, mediante: ACORDADO 
a) a consolidação de um Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos (SIDH) com base na autonomia e independência de seu funcionamento; na obtenção da universalidade dos tratados de direitos humanos e da competência de seus órgãos; no financiamento adequado e sustentável para desenvolver seu trabalho; no acompanhamento das recomendações e cumprimento de decisões de seus órgãos pelos respectivos destinatários; e no fortalecimento do diálogo entre os Estados membros e esses órgãos; ACORDADO 
b) a vigência e aplicação dos tratados interamericanos de direitos humanos e das competências dos órgãos do SIDH, e o contínuo desenvolvimento de normas de promoção e proteção desses direitos; ACORDADO
c) a promoção e consolidação de uma cultura de respeito aos direitos humanos entre os governos e sociedades dos Estados membros; ACORDADO
d) o apoio e assistência técnica para fortalecer a capacidade nacional dos Estados membros que o solicitem, nos âmbitos normativo, institucional e de políticas públicas, que garantam a proteção estatal dos direitos humanos e a reparação integral das violações desses direitos, conforme as normas internacionais; e ACORDADO
e) a promoção de maior cooperação entre os Estados membros em matéria de promoção e proteção de direitos humanos. ACORDADO
V.
EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

1. Colaborar para que os Estados membros cumpram suas metas de desenvolvimento econômico, social e cultural de maneira integral, inclusiva e sustentável, levando em conta o disposto na Carta da OEA, na Carta Social das Américas, no Plano Estratégico de Cooperação Solidária e em outros instrumentos interamericanos, mediante ações destinadas a: ACORDADO
a) apoiar esforços nacionais e o diálogo ministerial intersetorial de alto nível para o fortalecimento da capacidade dos países, tanto a institucional quanto a humana, bem como promover o intercâmbio de melhores práticas voltadas para o desenvolvimento de estratégias e políticas públicas efetivas que contribuam para o pleno exercício de todos os direitos humanos dos habitantes da região; ACORDADO
b) incentivar e fortalecer estratégias eficazes de cooperação e formação de parcerias entre os Estados, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável com inclusão social, o desenvolvimento humano com ênfase na educação e na capacitação, e a mobilização de recursos com o propósito de alcançar seu desenvolvimento integral e contribuir para a erradicação da pobreza, em especial da pobreza extrema; e ACORDADO
c) facilitar a cooperação solidária e complementar, e a vinculação com a comunidade internacional e outros organismos internacionais, a fim de unir esforços com as iniciativas de cooperação internacional acordadas em âmbito global, inclusive a Agenda de Desenvolvimento pós-2015. ACORDADO
VI.
EM MATÉRIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

1.
Fomentar, promover e fortalecer a segurança multidimensional em benefício da paz, da estabilidade regional, da justiça social e do desenvolvimento integral, da cooperação internacional e do intercâmbio de experiências e boas práticas, com a finalidade de contribuir para que os países membros enfrentem da melhor maneira seus obstáculos e desafios, bem como prever os efeitos sociais da violência gerada pela criminalidade organizada, e atender esses efeitos. Nesse contexto, a Organização orienta seus esforços para: ACORDADO 
a) o fortalecimento de enfoques centrados no ser humano, enfatizando o vínculo entre segurança e desenvolvimento social, a fim de contribuir para as causas sociais, econômicas, educacionais, e de participação social, com a finalidade de enfrentar os diversos obstáculos e desafios existentes no Hemisfério; ACORDADO 
b) o incentivo à maior cooperação entre os Estados membros, propiciando o intercâmbio de experiências e boas práticas com a necessária adaptação às diferentes realidades nacionais, a fim de fortalecer as estratégias de segurança cidadã e a capacidade institucional dos países, assim como fomentar a participação cidadã nas políticas públicas, fortalecendo os processos de inclusão e integração social; e ACORDADO 
c) a articulação dos temas, projetos e programas em matéria de segurança multidimensional da OEA com as prioridades e demandas dos países membros. ACORDADO
ANEXO II

I.
FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL

Parágrafo alternativo da Delegação da Nicarágua 

Fortalecimento da Assembleia Geral e do Conselho Permanente, [BOL: e do CIDI,] enriquecendo seus processos de planejamento, programação e avaliação estratégica e gerando sinergias entre a OEA e as demais entidades que integram o Sistema Interamericano.
Proposta alternativa da Delegação do Equador 

Fortalecimento da Assembleia Geral, do Conselho Permanente e do CIDI, enriquecendo seus processos de planejamento, programação e avaliação estratégica, levando em conta nesses processos os resultados das reuniões ministeriais e das Cúpulas.
1. Financiamento para a implementação de uma perspectiva de gênero nos projetos desenvolvidos pela OEA. ACORDADO 
II.
GESTÃO ADMINISTRATIVA

1. Racionalização do gasto destinado às áreas de administração da Secretaria-Geral que contemple o financiamento e a implementação da estratégia de simplificação de processos.
2. Proposta de gestão de fundos específicos que contribua para o financiamento das prioridades da Organização.

ACORDADO
III.
DEMOCRACIA

1. Priorização das áreas em que a OEA centrará seus esquemas de intercâmbio de boas práticas, experiências e cooperação horizontal entre os Estados para o melhoramento da gestão pública, tais como:
a) transparência da informação pública e acesso a ela;

b) combate à corrupção;

c) educação em valores democráticos;

d) utilização de tecnologias da informação e das comunicações na administração pública; e

e) cooperação entre as autoridades com responsabilidades em matéria de justiça.
2. Acompanhamento dos relatórios e recomendações das Missões de Observação Eleitoral.

3. Financiamento adequado e sustentável dos programas e projetos, em conformidade com as prioridades definidas pelos Estados membros. 


ACORDADO
IV.
DIREITOS HUMANOS

1. Promoção da ratificação universal de todos os tratados interamericanos de direitos humanos e aceitação universal da competência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
2. Financiamento adequado e sustentável dos órgãos do SIDH a curto, médio e longo prazo.
3. Educação e capacitação em promoção e proteção de direitos humanos para governos e sociedades dos Estados membros. 
4. Mecanismos de assistência técnica especializada aos Estados membros para o fortalecimento da capacidade nacional nos âmbitos normativo, institucional e de políticas públicas em matéria de promoção, respeito e proteção dos direitos humanos.

5. Promoção do cumprimento das recomendações e decisões dos órgãos do SIDH por parte dos respectivos destinatários.
6. Efetivo acesso à justiça para as vítimas de violações de direitos humanos.
7. Mecanismos de diálogo, cooperação e intercâmbio de experiências e melhores práticas em matéria de promoção e proteção de direitos humanos entre os Estados membros e, de forma geral, entre todos os atores do SIDH.
8. Continuação do diálogo sobre os aspectos fundamentais para o fortalecimento do SIDH.

ACORDADO
V.
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

1. Agenda de prioridades em matéria de desenvolvimento integral.
2. Estratégia para maior coordenação e vinculação com outras entidades e mecanismos do Sistema Interamericano, para a criação e fortalecimento de parcerias estratégicas com instituições de desenvolvimento, organismos financeiros internacionais, o setor privado (parcerias público-privadas), organizações da sociedade civil e outros atores sociais.
3. Fortalecimento da capacidade nacional.
4. Promoção dos fatores de competitividade e complementaridade dos Estados membros.
5. Financiamento adequado e sustentável dos programas e projetos, em conformidade com as prioridades definidas pelos Estados membros.


ACORDADO
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VI.
SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL

1. 
Aspectos dos instrumentos interamericanos em matéria de segurança em que se canalizarão esforços e recursos. 

2. Implementação de um enfoque de segurança baseado no ser humano.

3. Estratégias para incentivar maior cooperação entre os Estados para o intercâmbio de experiências e boas práticas em matéria de segurança. 

4. Funções de órgãos, organismos e entidades relacionadas com a segurança multidimensional.

5. Financiamento adequado e sustentável dos programas e projetos, em conformidade com as prioridades definidas pelos Estados membros. 

ACORDADO
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